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RESUMO

DE MORAES, Lyvia Camargo. Identificação de Indicadores da Sustentabilidade 
para a aplicação e monitoramento da Política Nacional de Agroecologia e Produção 
Orgânica (PNAPO) e do Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica do 
Estado  de  São  Paulo  (PLEAPO-SP).  2025.  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  – 
Universidade Federal de São Carlos, campus Lagoa do Sino, Buri, 2025.

A  agroecologia  e  a  produção  orgânica  vêm  se  consolidando  como  estratégias 
fundamentais  para  a  promoção  da  sustentabilidade,  da  segurança  alimentar  e  do 
desenvolvimento rural sustentável no Brasil,  sendo fortalecidas por meio de políticas 
públicas como a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) e o 
Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (PLEAPO). Nesse contexto,  o 
presente  trabalho  teve  como objetivo  identificar  indicadores  de  sustentabilidade  que 
possam  ser  utilizados  para  monitorar  a  aplicação  da  PNAPO  e  do  PLEAPO.  A 
metodologia adotada consistiu em uma pesquisa de caráter bibliográfico e documental, 
baseada na análise de artigos científicos, documentos oficiais e planos governamentais 
relacionados à agroecologia,  produção orgânica e indicadores de sustentabilidade.  Os 
resultados  evidenciam que,  embora  existam diretrizes  e  planos  instituídos,  ainda  há 
fragilidades no uso padronizado de indicadores para o monitoramento das políticas, o 
que dificulta a avaliação sistemática de sua efetividade. Conclui-se que o fortalecimento 
dos  sistemas de  monitoramento, por meio  da adoção  de  indicadores  mais claros  e 
integrados,  é  fundamental  para  a  consolidação  da  PNAPO e  do  PLEAPO e  para  o 
alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Palavras-chave: agroecologia; políticas públicas; indicadores de sustentabilidade.



ABSTRACT

Agroecology and organic production have been consolidating as fundamental strategies 
for promoting sustainability, food security, and sustainable rural development in Brazil, 
strengthened through public policies such as the National Policy on Agroecology and 
Organic  Production  (PNAPO)  and  the  State  Plan  for  Agroecology  and  Organic 
Production  (PLEAPO).  In  this  context,  the  objective  of  this  study  was  to  identify 
sustainability indicators that can be used to monitor the implementation of the PNAPO 
and the PLEAPO. The methodology adopted consisted of bibliographic and 
documentary research, based on the analysis of scientific articles, official documents, 
and governmental plans related to agroecology, organic production, and sustainability 
indicators. The results show that, although guidelines and plans have been established, 
there are still weaknesses in the standardized use of indicators for policy monitoring, 
which makes the systematic evaluation of their effectiveness difficult. It is concluded 
that  strengthening  monitoring  systems  through  the  adoption  of  clearer  and  more 
integrated indicators is essential for consolidating the PNAPO and the PLEAPO and for 
achieving the Sustainable Development Goals.

Keywords: agroecology; public policies; sustainability indicators.
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1. INTRODUÇÃO
A agroecologia não se trata apenas de métodos de cultivo de alimentos, é tratada 

também como filosofia de vida que considera a terra como patrimônio sagrado, utilizando de 

práticas que promovem a proteção à biodiversidade, resgate de saberes e modos de cultivo 

tradicionais, desenvolvimento sustentável do território e promoção da soberania alimentar. É 

uma forma que privilegia ações e produtos de comunidades tradicionais, promove sistemas de 

produção e comercialização direta, a economia solidária, a preservação de sementes e biomas, 

os produtos típicos, os sabores e saberes tradicionais (Stroparo, 2023).

Desde a década de 1980, a agroecologia vem se consolidando  no Brasil. Ela se 

expressa  a partir de práticas de produção agrícola e movimento social somados a fortes 

avanços no campo do desenvolvimento científico e tecnológico (Moura, 2017). Nos últimos 

anos, a agroecologia tem ocupado um espaço de destaque nas mídias, sempre relacionada à 

qualidade  de  vida,  alimentos  sadios  e  saudáveis,  inclusão  sociocultural,  conservação 

ambiental,  redução  de  impactos  negativos  da  agropecuária  sobre  os  recursos  naturais 

(Azevedo e Pelicioni, 2011; Menegueli, 2015).

Segundo Moura (2017), o movimento agroecológico e as organizações da agricultura 

orgânica, possuem em um de seus pilares de atuação a proposição de políticas públicas. Esse 

pilar busca criar condições para disputar uma agenda política, cabendo ao Estado brasileiro 

assumir seu papel no apoio e no fortalecimento de um modelo de agricultura que seja 

ambiental e socialmente mais sustentável.

Já a produção orgânica é uma modalidade de agricultura que busca oferecer produtos 

saudáveis, com foco na qualidade dos alimentos, produzidos em todas as etapas do processo 

produtivo sem o uso de fertilizantes químicos ou agrotóxicos (Moura, 2017). De acordo com 

Figueiredo e Soares (2012), a legislação brasileira define como sistema orgânico de produção 

agropecuária aquele que adota técnicas específicas, visando à otimização dos recursos naturais 

e socioeconômicos disponíveis, ao respeito pela integridade cultural das comunidades rurais e 

à promoção da sustentabilidade econômica e ecológica. Entre os fatores que impulsionam o 

avanço da agricultura orgânica destacam-se a implementação de políticas públicas voltadas 

para o setor e a incorporação da agricultura orgânica nas políticas de desenvolvimento (Brito 

et al., 2022).

As políticas públicas têm um papel central na promoção e implementação dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 da ONU (ONU, 2020). 

Existe uma
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estreita relação entre a Agenda 2030 e a agroecologia e produção orgânica, visto que as duas 

oferecem um caminho viável para alcançar vários ODS, promovendo sistemas agrícolas que 

são sustentáveis, inclusivos e resilientes (IPEA, 2020). Costa e Sguarezi (2023) analisando de 

forma pragmática e realista, relatam a associação direta da Agroecologia com quatro das 17 

ODS, sendo elas: 2 Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhorar a nutrição 

e promover a agricultura sustentável; 6 Garantir a disponibilidade e a gestão sustentável da 

água e do saneamento para todos; 12 Garantir padrões sustentáveis de consumo e produção e; 

15 Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 

sustentável as florestas, combater a desertificação e travar e reverter a degradação da terra e 

deter a perda de biodiversidade.

Tendo em vista que as metas de desenvolvimento sustentável são propostas para uma 

escala global, faz se necessário adaptá-las para o contexto brasileiro. Tendo como exemplo a 

ODS 2 citada anteriormente, que se refere à Fome Zero e Agricultura sustentável, uma das 

suas  metas trata da importância dos cultivares locais, tradicionais ou crioulas que são 

relacionados à  riqueza  do  patrimônio  genético,  preservação  da  biodiversidade  na 

agroecologia.  Assim sendo,  a  Política  Nacional  de  Agroecologia  e  Produção  Orgânica 

(PNAPO) bem como o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PLANAPO), 

visam garantir a segurança e a soberania alimentar por meio dessa meta (IPEA, 2020).

Nos últimos anos, a Sustentabilidade tem sido amplamente discutida, tanto no Brasil, 

quanto  no  mundo  todo.  Dessa  forma,  surgem discursos  relacionados  ao  desenvolvimento 

sustentável, a promoção de saúde, a segurança alimentar, soberania alimentar e nutricional e a 

autonomia do agricultor (Pertile, 2023), ao mesmo passo em que ocorreu a incorporação da 

agroecologia e a produção orgânica na agenda de políticas públicas (Rocha Neto, 2022).

Segundo a FAO (2016), a agroecologia e a produção orgânica se uniram no Brasil em 

uma política única, a Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO), que 

busca abranger os diversos sistemas alternativos de agricultura. O Brasil é o primeiro país a 

criar  uma  política  com  essas  dimensões,  com  a  abrangência  vinculada  principalmente  à 

agricultura familiar, servindo de referência para outros países.

A criação da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) resulta 

de  um  processo  histórico  de  mobilização  social,  com  destaque  para  a  IV  Marcha  das 

Margaridas, realizada em 2011, que fortaleceu a demanda por políticas públicas voltadas à 

agroecologia, com mediação do Ministério do Meio Ambiente. Em resposta a essa 

mobilização, o governo federal instituiu oficialmente a PNAPO em agosto de 2012, por meio 

do Decreto nº 7.794/2012, com o objetivo de articular e integrar políticas públicas voltadas à 

promoção de sistemas agroalimentares sustentáveis. No entanto, ao longo de sua trajetória, a 

PNAPO passou  por períodos de enfraquecimento  e descontinuidade  institucional,  com a 
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extinção de instâncias
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como a Comissão Nacional  de Agroecologia  e  Produção Orgânica  (CNAPO) e a Câmara 

Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica (CIAPO), comprometendo a execução 

do PLANAPO II (2016–2019). Somente em 2023, durante o governo Lula III, a política foi 

retomada de forma institucional, reafirmando sua relevância no fortalecimento da 

agroecologia e da produção orgânica no Brasil.

Uma das principais ferramentas para avaliar a efetividade das políticas públicas são 

os indicadores de sustentabilidade. Esses indicadores desempenham um papel crucial 

no acompanhamento da execução e dos resultados de políticas como a Política Nacional 

de Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) e o Plano Estadual de Agroecologia e 

Produção Orgânica (PLEAPO), assegurando a aplicação eficiente e sustentável de suas 

diretrizes (Dias, 2015). Segundo Batalhão (2019) os indicadores de sustentabilidade são 

definidos como métricas que buscam medir o nível de sustentabilidade e compilar 

informações para melhorar a tomada de decisões relacionadas a políticas, programas, projetos 

e ações de sustentabilidade.

Esses indicadores são ferramentas que permitem auxiliar na verificação do andamento 

da política. É importante ressaltar que mesmo sendo uma ferramenta, os indicadores por si só 

não avaliam a sustentabilidade, mas fornecem informações que são importantes para verificar 

e garantir a eficácia e alcance dos objetivos de sustentabilidade para um desenvolvimento 

rural equilibrado e sustentável (Sambuichi et al., 2017a).

Embora  muito  progresso tenha  sido alcançado,  esses  indicadores  sozinhos não são 

eficientes,  tornando-se  necessário  repensar  sua  aplicabilidade  e  fazer  o  uso  de  outras 

ferramentas. A aprovação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável nas Nações 

Unidas  (ONU)  representou  uma  oportunidade  primordial  para  transições  para  novos 

paradigmas e formas de pensar a avaliação da sustentabilidade (Ramos, 2019).

A justificativa  desse  estudo consiste  na urgência  de  desenvolver  estratégias  para  a 

aplicação de monitoramento eficaz da Política Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica 

(PNAPO) e do Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (PLEAPO). Defronte 

aos  desafios  ambientais,  econômicos  e  sociais  que  a  agricultura  enfrenta,  faz-se 

imprescindível aplicar abordagens que propiciem práticas agrícolas sustentáveis e integradas 

com os princípios da agroecologia.

Durante o primeiro PLANAPO, os responsáveis pela coordenação da implementação 

do  plano,  reunidos  na  Câmara  Interministerial,  identificaram  diversas  dificuldades  no 

monitoramento  e  avaliação da política.  Entre  os principais  desafios,  destacam-se: o difícil 

acesso aos dados produzidos por cada órgão, muitas vezes indisponíveis em seus sites; a falta 

de dados específicos sobre agroecologia nas iniciativas implementadas; a ausência de equipes 

nos órgãos para apoiar a elaboração de relatórios; e a carência de tradição ou expertise no 

Brasil  em monitorar e avaliar políticas públicas de forma contínua. Esses fatores 
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evidenciam a
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necessidade de estabelecer  indicadores mais claros e criar um sistema de monitoramento 

capaz de refletir o desenvolvimento da agroecologia além de métricas pouco significativas ou 

desconectadas da realidade (Trovatto et al., 2017).

Objetivo geral deste trabalho é identificar indicadores de sustentabilidade que podem 

ser  usados  para  monitorar  a  aplicação  da  Política  Nacional  de  Agroecologia  e  Produção 

Orgânica (PNAPO) e o Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica (PLEAPO) E os 

Objetivos específicos consistem em: 1. Levantar na literatura os indicadores de 

sustentabilidade  ambientais,  econômicos  e  sociais  usados para monitoramento  de políticas 

públicas e planos e;

2. Analisar a aplicabilidade dos indicadores de sustentabilidade no contexto da PNAPO e do 

PLEAPO, classificando-os de acordo com suas dimensões ambiental, econômica e social.

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

2.1 Agroecologia
Com o  fim  da  Segunda  Guerra  Mundial,  a  agricultura  passou  por  transformações 

significativas para se tornar "industrializada", excluindo o protagonismo dos camponeses. 

Esse  processo  pode  ser  descrito  como  uma  expansão  do  capitalismo  por  meio  da 

industrialização  agrícola,  que  redefiniu  as  formas  de  produção  de  alimentos.  Essa 

modernização foi  impulsionada por programas,  normas e  leis  que consolidaram o modelo 

capitalista como dominante no setor agrícola global (Guimarães e Mesquita, 2010).

O fortalecimento do agronegócio brasileiro se deu a partir do movimento conhecido 

como “Revolução Verde”, que ocorreu no final dos anos 1960. O objetivo desse movimento 

era de erradicar a fome em escala mundial, por meio do aumento da produção de alimentos.  

Atrelado a construção de políticas  neoliberais,  o país passou a investir  na industrialização 

agrícola e na produção de grãos para exportação (Saragoso; Machado e moura, 2018).

Ao passo  em que ocorreram avanços tecnológicos e científicos que apoiaram o 

aumento da produção de alimentos,  os prejuízos  ambientais  causados por esse modelo de 

agricultura também foram crescentes. Esses impactos estão diretamente ligados a perda da 

qualidade  do solo,  afetando a sua fertilidade,  aumentando as incidências  de degradação e 

erosão, contaminação dos recursos hídricos, propiciando o aparecimento de novas pragas e 

doenças  agrícolas,  sem contar  o  impacto  negativo  causado na saúde dos trabalhadores  do 

campo (Pacheco et al., 2022).

Entretanto, segundo a FAO (2017), após quase meio século, a fome ainda afeta 11% da 

população  mundial,  evidenciando  a  persistência  de  problemas  estruturais  como  a 

desigualdade rural e os impactos ambientais,  como o uso excessivo de agrotóxicos.  Nesse 

contexto,  a  Agroecologia  surge  como  um  contraponto  crítico  ao  modelo  agroalimentar 
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dominante, ao integrar conhecimentos científicos e saberes tradicionais. Mais do que
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substituir o agronegoócio, apresenta-se como uma abordagem que tensiona suas contradições, 

podendo  atuar  tanto  como  projeto  político  transformador  quanto  como  referencial  para 

processos  de  transição  e  adequação de práticas  produtivas (Saragoso;  Machado e  Garcia, 

2018).

Nesse  contexto,  a  agroecologia  se  apresenta  como  uma  importante  alternativa, 

representando um estilo de vida mais saudável e sustentável tanto para produtores quanto para 

consumidores, em áreas rurais e urbanas. Para diversos estudiosos, a agroecologia é vista 

como uma ciência que integra conhecimentos científicos e saberes tradicionais, aplicados de 

forma a viabilizar uma agricultura altamente sustentável (Benincá e Bonatti, 2020).

O modelo de agricultura baseado na agroecologia é tido como uma ferramenta crucial 

para o desenvolvimento sustentável. Por se fundamentar em princípios que respeitam os 

ciclos  biológicos,  garantem a  qualidade  e  a  fertilidade  do  solo.  Atrelado  as  questões 

ambientais e de uso do solo, essa forma de pensar e executar a agricultura promove discussões 

sobre questões climáticas e ambientais, de forma a incentivar os agricultores a adotar práticas 

que  reduzem a  poluição  e  degradação  dos  ecossistemas  e  a  utilizar  métodos  naturais  de 

controle de pragas e doenças por exemplo (Tati, Neves e Gonçalves, 2020).

Gliessman, (2018) define a agroecologia como:
“A Agroecologia  é  a  integração  de  pesquisas,  educação,  ação  e  mudanças  que 
propiciam sustentabilidade para  todas as  partes  do sistema alimentar,  ecológica, 
econômica  e  social.  Ela  é  transdisciplinar,  pois  valoriza  diferentes  formas  de 
conhecimentos  e  experiências  direcionadas  para  a  transformação  do  sistema 
alimentar. Ela é participativa, pois requer envolvimento de todos os sujeitos, de 
agricultores até consumidores. Ela é orientada por ações, pois confronta estruturas 
econômicas e políticas do atual sistema alimentar através de estruturas sociais e  
ações políticas alternativas. Sua abordagem é baseada no pensamento ecológico, 
onde uma compreensão holística sobre a sustentabilidade dos sistemas alimentares 
em vários níveis se faz necessária” (Gliessman, 2018, p. 599).

Diante  disso,  pode-se  afirmar  que  o  fortalecimento  das  práticas  da  agroecologia 

contribui  para  a  manutenção  da  biodiversidade  e  para  o  equilíbrio  dos  ecossistemas.  Em 

contraponto,  a  monocultura,  praticada  por  meio  da  agricultura  convencional,  tem  efeitos 

adversos sobre esse equilíbrio (Tati, Neves e Gonçalves, 2020).

A  agroecologia  pode  ser  tipificada  em  quatro  grandes  categorias.  Essas  diferentes 

representações podem criar tensões entre os grupos de atores na definição das políticas e ações 

prioritárias, e criar divergências sobre o público-alvo das políticas. Entretanto, todas elas se 

baseiam na agroecologia como alternativa sustentável aos padrões atualmente dominantes na 

organização do desenvolvimento rural brasileiro (Guéneau et al., 2019).
“1)  Uma  perspectiva  técnico-produtiva  associada  à  produção  orgânica.  Essa 
categoria foca em modelos técnicos oriundos das ciências agronômicas modernas,  
cujo objetivo é a busca da produtividade agrícola sem recorrer ao pacote 
tecnológico
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baseado em produtos químicos e organismos geneticamente modificados (OGM). 
Ela pode ser baseada na estratégia da promoção dos Sistemas Agroflorestais 
(SAFs),  consórcios  de  espécies  produtivas  e  exóticas,  ou  outras  técnicas 
agronômicas.
2) Uma concepção de agroecologia política baseada em outra maneira de pensar as 
relações sociais e econômicas, e as relações com a natureza, conforme as ideias 
agroecológicas desenvolvidas no âmbito das redes de agroecologia. Esta corrente se 
situa  em  contraposição  à  agricultura  convencional  e  representa  boa  parte  dos 
movimentos  da  agroecologia  política  que  reivindicam  a  promoção  de  sistemas 
agroalimentares sustentáveis como “alternativas” ao modelo dominante.
3) Uma concepção próxima à visão da agroecologia política, mas que privilegia a 
transição agroecológica da agricultura familiar, os aspectos produtivos, incluindo, 
também,  as questões de desigualdades  e de inclusão social, entre outras. Neste 
caso, a agroecologia é considerada como um sistema de produção da agricultura 
familiar com baixo impacto na natureza, que permite destacar o “lado sustentável” 
da agricultura familiar em oposição à “dimensão degradante” do agronegócio.
4) Uma perspectiva que se aproxima da agricultura empresarial, privilegiando as 
práticas “sustentáveis” dos agricultores convencionais, inclusive aquelas vinculadas 
à certificação orgânica e/ou participativa. Com essa perspectiva, a agroecologia, 
que  antigamente  era  exclusivamente  uma  referência  conceitual  vinculada  aos 
movimentos sociais camponeses, comunidades tradicionais e indígenas, é 
apropriada  pelos  movimentos  da  agricultura  familiar  empresarial,  tornando  o 
conceito o vetor principal de acomodação ecológica da agricultura convencional” 
(Guéneau et al., 2019, p. 13-14).

2.2 Produção de alimentos orgânicos
Modelos alternativos à agricultura convencional têm sido destacados por seu potencial 

para enfrentar desafios ambientais e sociais (Abreu et al., 2012). Nos últimos anos, a inclusão 

da  agroecologia  nas  políticas  públicas  evidenciou  o  modelo  agroecológico  e  a  produção 

orgânica como importantes alternativas ao agronegócio tradicional (Rocha Neto, 2022).

Pesquisas sobre a produção de alimentos orgânicos começaram a ganhar destaque no 

final da década de 1970, com ênfase inicial em comparações com a agricultura convencional, 

avaliando aspectos como produtividade, consumo de energia e resultados econômicos. Mais 

recentemente, estudos têm se concentrado na qualidade dos alimentos, comparando produtos 

orgânicos e convencionais (Abreu et al., 2012).

A produção de alimentos orgânicos tem como característica a não utilização  de 

insumos  de  origem sintética,  tanto  nos  processos  de  produção  quanto  no  processamento; 

prioriza-se o uso de energias renováveis, de produtos naturais e técnicas que maximizam o 

efeito positivo  de  processos biológicos no  solo  e  nas plantas.  Para que  a produção  seja 

efetivamente considerada orgânica ela deve atender aos princípios legais, como a exclusão dos 

produtos de uso não permitidos pela legislação vigente. Isso permite ao agricultor utilizar um 

selo que identifica que determinado produto passou por um processo diferenciado de produção 

(Finatto, 2016).
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Sob o ponto de vista prático, os agricultores frequentemente confundem os conceitos 

de  Agricultura  Orgânica  e  Agroecologia.  Contudo,  a  influência  da  agroecologia  foi 

determinante na formulação da Lei da Produção Orgânica nº 10.831, de 23 de dezembro de 

2003, regulamentada em 2007 (Abreu e Bellon, 2013). Essa legislação reflete um processo 

democrático  que  reconhece  a  diversidade  e  os  estilos  de  produção  ecológica,  integrando 

conceitos  agroecológicos.  Ela  valoriza  a  integridade  cultural  das  comunidades  rurais,  a 

equidade social, a economia familiar e o respeito aos recursos naturais. Normativamente, o 

conceito de orgânico engloba práticas agroecológicas e estilos agrícolas como biodinâmica, 

permacultura e sistemas agroflorestais, prevendo três formas de certificação: Certificação por 

Auditagem,  Sistemas  Participativos  de  Garantia  e  Controle  Social  para  venda  direta  sem 

certificação (Abreu et al., 2012).

A Lei Nº 10.831 define sistemas orgânicos de produção agropecuária como aqueles 

que  adotam  técnicas  específicas  para  otimizar  recursos  naturais  e  socioeconômicos, 

respeitando  a  integridade  cultural  das  comunidades  rurais  e  promovendo  sustentabilidade 

econômica  e  ecológica.  Esse  modelo  busca  minimizar  a  dependência  de  energia  não 

renovável,  utilizando  métodos culturais,  biológicos  e mecânicos em vez  de  materiais 

sintéticos, eliminando o uso de organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes 

em todas as etapas de produção,  processamento  e  comercialização.  Além disso,  abrange 

diversos estilos agrícolas, como biodinâmico, regenerativo e permacultura (Brasil, 2003).

Complementarmente,  a  Federação  Internacional  dos  Movimentos  da  Agricultura 

Orgânica  (IFOAM,  2018)  estabelece  quatro  princípios  fundamentais  para  a  agricultura 

orgânica: saúde, ecologia, justiça e precaução. Esses princípios dialogam diretamente com os 

fundamentos  da  agroecologia,  evidenciando  convergências  importantes  entre  ambos  os 

enfoques, especialmente no que se refere à sustentabilidade ambiental, à produção de 

alimentos  saudáveis  e  à  valorização  dos  processos  ecológicos.  No  entanto,  apesar  dessas 

aproximações, existem diferenças conceituais relevantes: enquanto a agricultura orgânica se 

estrutura principalmente como um sistema de produção regulamentado por normas técnicas e 

certificações, a agroecologia apresenta uma abordagem mais ampla, que integra dimensões 

sociais,  políticas,  culturais  e  econômicas  do sistema alimentar.  Dessa forma,  a agricultura 

orgânica pode ser compreendida como uma expressão prática da agroecologia, ao passo que a 

agroecologia ultrapassa o aspecto produtivo, assumindo também o papel de campo científico e 

movimento social voltado à transformação dos sistemas agroalimentares.

2.3 PNAPO
Instituída  pelo  Decreto  7.794  de  20  de  agosto  de  2012,  a  Política  Nacional  de 

Agroecologia e Produção Orgânica (PNAPO) tem o objetivo de:
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“Integrar, articular e adequar políticas, programas e ações indutoras da transição 
agroecológica e da produção orgânica e de base agroecológica, contribuindo para o 
desenvolvimento sustentável e a qualidade de vida da população, por meio do uso 
sustentável dos recursos naturais e da oferta e consumo de alimentos saudáveis” 
(Brasil, 2012).

Monteiro e Londres, 2017; Burigo e Porto, (2019), acrescentam que a PNAPO reúne 

diferentes órgãos do governo federal, incluindo o setor de saúde e em um diálogo constante 

com a sociedade civil.

Conforme  artigo  3º  do  mesmo  Decreto,  a  estrutura  do  PNAPO  compreende  sete 

diretrizes, sendo elas: 1. Promoção da soberania e segurança alimentar e nutricional; 2. Uso 

sustentável dos recursos naturais e de sistemas justos e sustentáveis de produção; 3. 

Distribuição  e  consumo  de  alimentos;  4.  Conservação  dos  ecossistemas  naturais  e 

recomposição  dos  ecossistemas  modificados;  5.  Valorização  da  agrobiodiversidade  e  dos 

produtos  da  sociobiodiversidade;  6.  Ampliação  da  participação  da  juventude  rural  e  7. 

Redução das desigualdades de gênero.

A PNAPO, é instituída e executada por meio do Plano Nacional de Agroecologia e 

Produção Orgânica (PLANAPO) (Weber e Silva, 2021). O primeiro plano, o PLANAPO I foi 

elaborado em 2013 e o PLANAPO II, em 2016. No período de 2019 a 2022, a PNAPO não foi 

executada. No ano de 2022, por iniciativa da Coordenação de Produção Orgânica do 

Ministério de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), foi realizado um esforço para a 

construção  da  terceira  edição  do  PLANAPO  (Adil  et  al.,  2023).  O  PLANAPO  III  foi 

publicado por meio da Portaria interministerial (...) nº 7, de 2 de outubro de 2024, que institui 

o Plano Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica - PLANAPO, para o período 2024-

2027 (Brasil, 2024a), porém, seu texto oficial ainda não foi publicado.

De acordo com Sambuichi et al. (2017a), a PNAPO é uma política pública focada no 

incentivo da produção de alimentos saudáveis de forma sustentável. A política ainda enfatiza a 

prática da produção orgânica, baseadas na agroecologia e na sociobiodiversidade.

A criação da PNAPO representou um marco para a agroecologia como referência em 

políticas públicas, atendendo às demandas das mulheres do campo, da floresta e das águas, 

levantadas durante a marcha das margaridas. Esse avanço possibilitou a implementação de 

novos mecanismos de governança e monitoramento de políticas relacionadas à agroecologia e 

à produção orgânica no âmbito federal (Londres, Brochardt e Maselli, 2023).

A governança  da  PNAPO é estruturada  em duas  instâncias  interligadas:  a  Câmara 

Interministerial de Agroecologia e Produção Orgânica (CIAPO), composta por representantes 

do governo federal, e a Comissão Nacional de Agroecologia e Produção Orgânica (CNAPO), 

que reúne igualmente representantes governamentais e da sociedade civil (Londres, Brochardt 

e Maselli, 2023).
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Os planos da PNAPO preveem ações com orçamento definido em lei, buscando 

integrar políticas como assistência técnica rural, apoio a núcleos de agroecologia, conservação 

de sementes crioulas, mercados institucionais e promoção de produtos da sociobiodiversidade. 

Além disso,  incluem o registro  de  fitossanitários  para  produção orgânica  e  apoio  a  redes 

agroecológicas nos territórios. Nesse sentido, a PNAPO tem contribuído para ampliar o acesso 

de agricultores a conhecimentos e práticas agroecológicas, bem como para o fortalecimento de 

iniciativas de comercialização (Monteiro e Londres, 2017).

2.4 PEAPO
Embora não exista uma lei nacional específica sobre a Política Estadual de 

Agroecologia e Produção Orgânica (PEAPO), instituída pelo decreto de Lei 16.684 de 19 de 

março  de 2018.  Essa política é desenvolvida no âmbito estadual, variando conforme as 

regulamentações de cada estado que a implementa.

No estado de São Paulo, por exemplo, o Decreto nº 66.508/2022, que regulamenta a lei 

da PEAPO para o estado, especifica que

“A PEAPO será implementada pelo Estado em regime de cooperação com a 
União, os Municípios, as organizações da sociedade civil e outras entidades 
privadas e será coordenada, em âmbito estadual, pela Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento” (São Paulo, 2022 Artigo 1º, § 1º).

De modo geral, a PEAPO possui 11 diretrizes, que se resumem em:
“1. Promoção da soberania e segurança alimentar e nutricional e do direito humano 
à alimentação adequada e saudável;
2. Conservação,  restauração  e  recomposição  ecossistêmica  e  promoção  de 
agroecossistemas sustentáveis;
3. Estímulo à transição agroecológica e produção orgânica;
4. Comércio justo e solidário e priorização dos circuitos curtos de comercialização;
5. Valorização da agrobiodiversidade e dos produtos da sociobiodiversidade, com 
destaque para o manejo de espécies nativas, raças e variedades locais, tradicionais e 
crioulas;
6. Fortalecimento das agricultoras e agricultores na boa gestão e na conservação 
dos bens naturais;
7. Fortalecimento  da  agroecologia  nas  instituições  de  ensino,  pesquisa,  defesa 
agropecuária e Assistência Técnica e Extensão Rural - ATER;
8. Estímulo ao consumo responsável e de produtos agroecológicos e orgânicos;
9. Desenvolvimento da agricultura urbana e periurbana de base agroecológica;
10. Priorização,  como  público-alvo  da  política,  agricultoras/es  familiares, 
agricultoras/es  urbana/os  e  periurbanas/os,  assentadas/os  rurais,  povos  e 
comunidades  tradicionais,  buscando  a  igualdade  de  gênero  e  participação  da 
juventude rural;
11. Democratização do acesso à terra e implementação de assentamentos rurais 
para a produção de base agroecológica”.
(Agroecologia em Rede, 2023).
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2.5 PLEAPO
A PEAPO possui  como principal  instrumento  o Plano Estadual  de Agroecologia  e 

Produção Orgânica (PLEAPO) e é responsável por reunir e organizar diversas ações para o 

desenvolvimento  da  agricultura  de  base  ecológica,  estabelecer  compromissos  e  articular 

políticas públicas nas diferentes esferas (Rio Grande do Sul, 2016).

O objetivo do PLEAPO é consolidar e direcionar as diversas linhas de ação que o 

PEAPO  recomenda.  Ele  deve  incluir,  no  mínimo,  os  seguintes  pontos:  Diagnóstico 

participativo; Estratégias e objetivos; Programas, projetos e ações; Indicadores, metas e prazos 

e; Monitoramento e avaliação. A premissa básica de ações de governança do presente Plano é 

garantir  a  transparência,  a  intersetorialidade,  a  interseccionalidade,  a  transversalidade,  a 

participação da sociedade civil e o diálogo das esferas de controle social, a fim de garantir 

êxito em todos os estágios de implementação do plano em todo o estado. A construção do 

PLEAPO é feita de forma coletiva, e por meio do comitê CGPLEAPO (Comitê Gestor do 

Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica) se constituíram 12 Eixos temáticos 

(São Paulo, 2022).

“EIXO 1 - Governança e Fontes de Financiamento; 
EIXO 2 - Promoção da Saúde;
EIXO 3 - Produção, certificação orgânica e agroecológica;
EIXO 4 - Agroindústria, processamento artesanal, cooperativismo e 
associativismo; EIXO 5 - Soberania Alimentar, comercialização, mercados sociais 
e solidários; EIXO 6 - Comunicação e Cultura;
EIXO 7 - Educação, tecnologias, pesquisa e construção do conhecimento 
agroecológico;
EIXO 8 - Mulheres, Jovens, Populações Negras, Periféricas e de Assentamentos 
Rurais, LGBTQIA+ e Imigrantes;
EIXO 9 - Povos e Comunidades Tradicionais;
EIXO 10 - Agrobiodiversidade e conservação da natureza; 
EIXO 11 - ATER Orgânica e Agroecológica;
EIXO 12 - Agroecologia e agricultura urbana”. 
São Paulo (2022, p. 16-21).

Cada estado possui  a  sua  particularidade  na  formulação  e  na  execução  da política 

estadual e alguns enfrentam entraves como limitações orçamentárias e insegurança política. 

Como apenas alguns estados avançaram nas etapas de formulação e implementação de seus 

planos, a avaliação dos instrumentos torna-se fragmentada. Entretando, Guéneau et al. (2019) 

destaca quatro principais tipos de instrumentos mobilizados em todas as PEAPOs estudadas 

por ele, sendo elas:

“1)  Gestão  do  conhecimento  agroecológico:  Nessa  categoria,  identificamos 
instrumentos de pesquisa, treinamento, assistência técnica e extensão rural, com 
forte atuação dos Núcleos de Estudo em Agroecologia (NEAs), e uma tendência ao 
fortalecimento de organizações e redes (Programa Ecoforte).



23

2) Incentivos  financeiros  e  fiscais:  Focalizam,  principalmente,  programas 
específicos de crédito ao produtor com taxas reduzidas ou condições facilitadas, 
mas  incluem,  também,  ferramentas  para subsídios  a  organizações  que prestam 
apoio aos  agricultores  agroecológicos  (ONGs)  e  serviços  técnicos  de  extensão 
(estatais  e  ONGs).  Também  existem  instrumentos  financeiros  baseados  no 
atendimento  a  condicionalidades  ambientais  como  a  Bolsa  Verde  ou  outros 
Pagamentos por Serviços Ambientais (PSAs) ou ecossistêmicos (PSEs).
3) Comercialização: Vários instrumentos promovem a comercialização via criação 
de  feiras  específicas  para  facilitar  a  inserção  dos  produtos  agroecológicos  em 
mercados. Existem, ainda, os programas de compras públicas (merenda escolar, por 
exemplo), a valorização dos produtos com desenvolvimento de selos e informações 
ao consumidor, a promoção de “rodadas de negócios”.
4) Instrumentos regulatórios: Um leque bastante amplo de dispositivos regulatórios 
completa a lista de instrumentos de ação pública para promoção da agroecologia, 
haja  vista,  por  exemplo,  o  enquadramento  da  certificação,  as  leis  de  sementes 
crioulas, as leis e políticas fundiárias (terras indígenas, quilombolas etc.), restrições 
ao uso do solo em regiões de mananciais”.

Segundo o Plano do estado de São Paulo, a verificação da evolução do PLEAPO, será 

realizada  por  meio  de  acompanhamentos  quantitativos  e  qualitativos.  O acompanhamento 

quantitativo refere-se ao andamento das metas e das ações, e o qualitativo, de informações 

sobre a evolução das ações. O plano ainda prevê que os acompanhamentos serão realizados 

anualmente pela Câmara Setorial de Agricultura Ecológica, com apoio da Secretaria de 

Fazenda  e  Planejamento,  do  CGPLEAPO  e  dos  Grupos  de  Trabalho  constituídos  na 

formulação do PLEAPO (São Paulo, 2022).

2.6 Indicadores de Sustentabilidade
A maior conscientização da sociedade quanto à conservação dos recursos naturais se 

deu pelo fato da popularização do conceito de desenvolvimento sustentável.  Dessa forma, 

cresceu também a busca por ferramentas de avaliação que auxiliem a conservação e 

recuperação  do  meio  ambiente  e  que  permitam  mensurar  a  sustentabilidade  e  ajudem  a 

minimizar os problemas sociais, econômicos e ambientais promovidos pela ação antrópica nos 

agroecossistemas e pelas relações políticas e sociais (Caporal et al., 2010).

Dessa forma, aplicam-se os indicadores de sustentabilidade. Sistemas de indicadores 

de sustentabilidade são ferramentas fundamentais para a gestão, pois por meio delas é possível 

representar a realidade de forma científica, o que auxilia na avaliaçõa e monitoramento de 

políticas (Bellen, 2004). A estruturação de políticas públicas segue um ciclo, que se inicia na 

identificação dos problemas, formação da agenda, formulação de políticas, tomada de decisão, 

implementação e por último, avaliação da política, sendo nessa última etapa o momento da 

aplicação  dos  os  indicadores,  pois  a  avaliação  dos  resultados  se  dará  por  meio  deles 

(Haverroth, 2022).
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O termo indicador é derivado da palavra latina indicare, que significa "tornar patente; 

demonstrar, revelar, denotar; expor" (Trevisan e Bellen, 2008). Indicadores são definidos 

como métricas que simplificam a representação e comunicação  de fenômenos complexos, 

mostrando tendências e avanços ao longo do tempo. Eles são fundamentais para a tomada de 

decisões em  vários  setores.  Os  Indicadores  simplificam  e  tornam  claras  as  informações, 

melhorando decisões e ações, agregada e disponível para os formuladores de políticas, além 

de alertar sobre retrocessos e comunicar ideias e valores, além de poder fornecer uma espécie 

de alerta para evitar retrocessos econômicos, sociais e ambientais (Tannuri, 2013).

Para Tunstall (1994), os indicadores possuem as funções de: efetuar a comparação 

entre lugares e situações; avaliar  condições  e tendências em relação às metas e objetivos; 

prover  informações  de advertência;  e antecipar  futuras condições  e tendências.  Em outras 

palavras,  pode-se  afirmar  que  os  indicadores  englobam  as  complexas  relações  entre  a 

agricultura e o ambiente, visto que se trata de uma atividade baseada em processos biológicos 

e se utiliza de recursos naturais (Ramos, 2019). Conforme Meadows (1972), os indicadores de 

sustentabilidade são derivados de valores e, ao mesmo tempo, contribuem para a formação 

desses valores, sendo sua seleção um fator crucial para o sistema. Esses indicadores não se 

limitam a  representações  numéricas;  podem ser  expressos  por  meio  de  signos,  símbolos, 

imagens e cores.

Um dos exemplos de proposta de aplicação de indicadores foi o ocorrido em 2008; a 

Organização das Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO) e o Governo 

Brasileiro firmaram um acordo para criar o Programa de Cooperação Internacional Brasil-

FAO, cujo objetivo era promover o desenvolvimento rural sustentável, agricultura familiar e 

segurança alimentar. O programa propôs indicadores para apoiar políticas agroambientais na 

América Latina e Caribe (FAO, 2016; Ramos, 2019). De acordo com os mesmos autores, 

desde 2012, o Projeto de Fortalecimento da Política Agroambiental, que é parte do Programa 

de  Cooperação  Internacional  Brasil-FAO,  visa  fortalecer  políticas  agroambientais  que 

harmonizem rendimentos rurais com a conservação ambiental, reduzindo a pobreza rural e a 

insegurança alimentar na região, considerando as mudanças climáticas.

Segundo Beloff e Beaver (2000), para que os indicadores sejam considerados úteis, 

eles devem ser: simples e compreensíveis para todos os públicos; reprodutíveis e consistentes 

para que possam ser comparados em diferentes períodos e locais; possuir métricas robustas; 

deve complementar os programas de regulamentação já existentes; apresentar um bom custo- 

benefício no processo da coleta de dados; serem úteis para a tomada de decisão; empilháveis
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ao longo da cadeia de suprimentos ou do ciclo de vida do produto; escaláveis para múltiplas  

fronteiras de análise; e protetores de informações confidenciais.

Dias (2015) defende que o conceito de sustentabilidade exige uma abordagem ampla, 

que vá além das métricas tradicionais, comumente restrito à análise econômica. Ele sugere 

uma  avaliação  baseada em três dimensões principais, sendo  elas: 1) Ambiental com 

indicadores que  avaliem a resiliência dos  ecossistemas,  como  emissões de carbono, 

biodiversidade e segurança  hídrica, fundamentais para medir a capacidade dos ambientes 

naturais de suportar intervenções humanas e adaptar-se a mudanças sem comprometer suas 

funções  essenciais;  2)  Econômica  com indicadores como a renda disponível das famílias, 

permitindo uma análise mais precisa do bem-estar econômico da população; e 3) Social, com 

indicadores que considerem a qualidade de vida e o bem-estar,

3. METODOLOGIA
O trabalho pode classificar-se como uma pesquisa básica, descritiva e qualitativa. 

A abordagem básica tem por objetivo identificar e entender melhor as informações que 

podem ser úteis para o avanço da ciência (Gil, 2006), no caso deste trabalho sobre os 

indicadores de sustentabilidade, a PNAPO e o PLEAPO. Já a Pesquisa Descritiva 

visa descrever as características de determinada população, fenômeno ou o estabelecimento 

de relações entre as variáveis; observa, registra, analisa e as correlaciona sem manipulá-los 

(Cervo e Bervian, 2002).

Essa pesquisa foi dividida em duas etapas (Figura 01). Na primeira etapa foi realizada 

uma  revisão  da  literatura  usando  a  revisão  bibliográfica  exploratória  para  identificar  os 

principais indicadores de sustentabilidade usados para monitoramento e aplicação em políticas 

públicas. Já na segunda etapa foram analisados os indicadores identificados na primeira etapa 

de forma a escolher os mais adequados para apoiar no monitoramento da aplicação da PNAPO 

e da PLEAPO. Para apoiar  essa parte,  foram utilizados  os eixos  de atuação da Pleapo:  I. 

Governança e Fontes de Financiamento, II. Promoção da Saúde; III. Produção, Certificação 

Orgânica  e  Agroecológica,  IV.  Agroindústria,  Processamento  Artesanal,  Cooperativismo e 

Associativismo, V. Soberania Alimentar, Comercialização, Mercados Sociais e Solidários, VI. 

Comunicação  e Cultura, VII. Educação, Tecnologias, Pesquisa e Construção do 

Conhecimento Agroecológico,  VIII. Mulheres, Jovens, Populações Negras, Periféricas e de 

Assentamentos Rurais, LGBTQIA+ e Imigrantes, IX. Povos e Comunidades Tradicionais, X. 

Agrobiodiversidade e Conservação da Natureza,  XI. Assistência Técnica e Extensão Rural 

(ATER) Orgânica e Agroecológica e XII. Agroecologia e Agricultura Urbana.
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FIGURA 1 - ETAPAS DA PESQUISA

Fonte: Elaborada pelo autor

3.1 Revisão Bibliográfica Exploratória
A revisão bibliográfica exploratória é utilizada para obter uma visão abrangente sobre 

um determinado assunto. Segundo Gil (2021), a principal finalidade das pesquisas 

exploratórias é desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias, visando a formulação 

de problemas mais precisos ou de hipóteses para estudos futuros. Entre todas as formas de 

pesquisa, esta é a que menos apresenta rigidez em seu planejamento.

O  objetivo  da  revisão  bibliográfica  exploratória  é  identificar  os  indicadores  de 

sustentabilidade presentes na literatura, que podem ser aplicados no monitoramento e 

avaliação  da  PNAPO e  do  PLEAPO.  Para  isso,  tem como objetivo  responder  a  seguinte 

questão: Quais são os indicadores de sustentabilidade existentes na literatura no Brasil para 

uso e aplicação em políticas públicas e planos dentro da agroecologia e produção orgânica?

3.1.1 Base de dados para a pesquisa
A pesquisa foi realizada utilizando as seguintes bases de dados: Portal de Periódicos 

Capes, SciELO, Sistema Integrado de Bibliotecas UFSCar e Portal da Embrapa para a 

pesquisa de artigos, teses, dissertações, monografias, trabalhos de conclusão de curso, notas 

técnicas e cartilhas, bem como o Portal da Câmara dos Deputados e o Diário Oficial para a 

busca de leis e decretos,

3.1.2 Palavras-chave
A fim de garantir maior rigor e objetividade nas pesquisas, foram utilizadas Palavras- 

chave e combinações, sendo eles: “Agroecologia”; “Indicadores de sustentabilidade”;
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“Produção  Orgânica”;  “Monitoramento”;  “PNAPO”;  “PLEAPO”;  “Sustentabilidade”; 

“Políticas  públicas”;  “Indicadores  de  Sustentabilidade”;  “Pilares  da  Sustentabilidade”.  As 

combinações das palavras-chave serão adaptadas de acordo com cada base de dados

3.1.3 Critérios de Inclusão e Exclusão
Foram incluídos na pesquisa trabalhos publicados de 2012 (ano da instituição da 

Política  Nacional  de  Agroecologia  e  Produção  Orgânica  (PNAPO)  até  2025  (ano  da 

finalização da presente pesquisa), que citem os usos de indicadores de sustentabilidade, artigos 

que apresentem estudos de  caso de monitoramento  de políticas  públicas.  Foram incluídos 

também estudos que abordem a agroecologia,  produção orgânica e políticas públicas, bem 

como  indicadores para os pilares da sustentabilidade. Foram considerados os trabalhos 

publicados em português e excluídos trabalhos que não foram sido revisados por pares, não 

apresentavam  indicadores  de  sustentabilidade  e  aplicação  de  indicadores  para  políticas 

públicas e planos.

3.2 Seleção dos trabalhos
Sistematização e Discussão dos Resultados: Os principais achados da revisão foram 

organizados e discutidos, identificando-se convergências, divergências e lacunas na literatura. 

A apresentação dos resultados seguiu uma estrutura composta por: Introdução: Apresentação 

do tema, justificativa e objetivos. Referencial teórico: Abordagem dos conceitos fundamentais 

sobre o tema. Análise das publicações: Discussão dos principais achados. Considerações 

finais: Síntese das descobertas e sugestões para pesquisas futuras.

3.3 Extração e síntese dos dados

As  informações  relevantes  de  cada  trabalho  foram  organizadas  de  forma  padrão 

separadas por título, autor, ano e tipo de publicação, tipo de estudo, entre outros. O conteúdo 

dos trabalhos foi sintetizado de forma qualitativa,  agrupando os indicadores em categorias 

relacionadas aos pilares da sustentabilidade. Os resultados encontrados foram apresentados em 

forma de tabelas, quadros e figuras gráficas.

4 RESULTADOS
Inicialmente  as  combinações  dos  termos  “Indicadores  de  sustentabilidade”  e 

“agroecologia” resultaram em 86 trabalhos, sendo eles 40 artigos científicos, 29 resumos de 

congresso, 7 capítulos de livros, 3 livros, 4 trabalhos acadêmicos (2 dissertações de mestrado, 

1 tese de doutorado e 1 tese de MBA) e 3 Documentos da EMBRAPA. Quando a busca 

incluiu  “PLANAPO”  ou  “PLENAPO”  ou  “Plano  Nacional de  Agroecologia  e  Produção 

Orgânica” ou “Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica”, não foram encontrados 

resultados.
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FIGURA 2 – GRÁFICO DE BARRAS COM OS RESULTADOS DAS PESQUISAS

Fonte: Elaborado pelo autor

Os  resultados  da  pesquisa  evidenciaram  apenas  em  um  resultado  que  contemple 

comentários  sobre  os  resultados  e  indicadores  do  PLANAPO  I.  Não  foram  encontrados 

trabalhos que tratem da avaliação e nem das respostas dos indicadores de sustentabilidade do 

PLANAPO II  e  de  nenhum dos PLEAPOS.  Os  resultados  obtidos  referem-se  a  trabalhos 

realizados em locais específicos, como microrregiões, microbacias, cidades e assentamentos, 

não sendo encontrados trabalhos de nível estadual e nem nacional. Os trabalhos se dividiam 

em análises, avaliações e diagnósticos de locais em que os indicadores de sustentabilidade 

foram aplicados,  e  em estudos,  metodologias  e  oficinas  de  planejamento  e  elaboração  de 

indicadores de sustentabilidade em escala local.

Guéneau  et al. (2019) argumenta que “poucos estados iniciaram as fases de 

formulação e de implementação de planos de ação estaduais de agroecologia (PLEAPOs), o 

que torna a análise da governança e dos instrumentos das políticas complexa e fragmentada”. 

O mesmo acontece com os indicadores de sustentabilidade.

5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

5.1 PNAPO
As  sete  diretrizes  definidas  na  PNAPO  não  constam  diretamente  no  PLANAPO. 

Também  não  são  apresentados  indicadores.  Como  mencionado  anteriormente,  um  dos 

conteúdos mínimos do PLANAPO é o uso dos indicadores, metas e prazos. O PLANAPO I 

aponta que os indicadores são previstos como formas de acompanhamento, monitoramento e 

avaliação da política, e seus resultados podem ser qualitativos e quantitativos, mas não trata de 

nenhum indicador em particular (Brasil Agroecológico, 2013).
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O PLANAPO II menciona que as formas de acompanhamento da política permanecem 

as mesmas que a do PLANAPO anterior, porém salienta que por conta da reduzida base de 

dados de acompanhamento do plano, a gestão focada em resultados foi comprometida. (Brasil 

Agroecológico, 2016).

O PLANAPO III, ainda em fase de elaboração, propõe discutir quais são os melhores e 

mais  adequados  indicadores  de  sustentabilidade  para  monitorar  o  funcionamento  e  a 

fiscalização. A discussão aborda o aprimoramento dos indicadores para que se obtenha uma 

gestão eficaz com mais possibilidades de financiamento (ANA, 2024).

5.2 PLEAPO
De acordo com Vidal (2024), atualmente seis estados possuem o Plano Estadual de 

Agroecologia e Produção Orgânica, (PLEAPO), sendo eles: São Paulo, Rio Grande do Sul, 

Amazonas,  Sergipe,  Rio  de  Janeiro  e  Distrito  Federal.  Em pesquisas  complementares  foi 

encontrado também o Plano do estado do Espírito Santo. Os estados e o período de vigência 

dos planos estão dispostos no quadro abaixo (Figura 2).

QUADRO 1 - ESTADOS QUE POSSUEM PLEAPO E SEUS RESPECTIVOS ANOS DE 
VIGÊNCIA

ESTADO TÍTULO VIGÊNCIA

Rio Grande do Sul Rio Grande Agroecológico - Plano Estadual de 
Agroecologia e Produção Orgânica 2016 – 2019

Sergipe Plano Estadual de Agroecologia e Produção
Orgânica (PLEAPO) 2019 - NI*

São Paulo PLEAPO - Plano Estadual de Agroecologia e
Produção Orgânica 2023 – 2027

Rio de Janeiro
Plano Estadual de Desenvolvimento Rural
Sustentável, de Agroecologia e de 
Produção Orgânica do Rio de Janeiro – 
PLEAPO

2021 - NI*

Distrito Federal Plano Distrital de Agroecologia e Produção
Orgânica (PLADAPO) 2023 – 2026

Espírito Santo Plano Estadual de Produção Agroecológica e
Orgânica – PLEAPO 2021 – 2024

NI*= Não informada
Fonte: Elaborado pela autora.

Dentre os Planos encontrados, apenas o do estado de São Paulo está em vigência. Nos 

planos dos estados de Sergipe e do Rio de Janeiro não há informação do ano final da vigência, 

desse modo foram tratados no quadro como data NI = Não informada. O plano do Distrito 

Federal recebe sigla diferente, pois se trata de um plano distrital e não estadual, plano este que 

não está disponível para download.

Dos cinco planos disponibilizados, os planos dos estados Rio de Janeiro e Espírito 

Santo não tratam dos indicadores de sustentabilidade. O Plano Estadual de Desenvolvimento 

Rural
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Sustentável, de Agroecologia e de Produção Orgânica do Rio de Janeiro – PLEAPO O cita o 

uso de indicadores apenas no eixo 8.2 “Eixo Uso e Conservação dos Recursos Naturais”. 

Nesse  eixo,  descreve  como  uma  das  ações  “Desenvolver  sistema  de  indicadores 

socioambientais  do  processo de transição  agroecológica”,  mas não  apresenta informações 

sobre o conteúdo desses indicadores (Rio de Janeiro, 2022).

Já no Plano Estadual de Produção Agroecológica e Orgânica – PLEAPO do estado do 

Espírito Santos não há descrições dos indicadores de sustentabilidade, apenas apresenta os 

eixos temáticos, projetos e parceiros.

Não foram encontrados na literatura trabalhos acadêmicos e/ou científicos que tratem 

dos indicadores de sustentabilidade aplicados no PLENAPO de cada estado. Dessa forma, 

serão  discutidos  os  indicadores  de  sustentabilidade  encontrados  nos  Planos  estaduais 

disponíveis (Quadro 2, 3 e 4).

O estado do Rio Grande do Sul  apresentou a  menor quantidade  de indicadores  de 

sustentabilidade em seu plano, totalizando 18 indicadores.  Deve-se considerar que o plano 

esteve vigente entre os anos 2016 e 2019. Não foi encontrado trabalhos e documentos que 

respondam a essas diretrizes, portanto não se sabe se foram cumpridas e alcançadas.

O estado de Sergipe apresentou em seu plano 37 diretrizes, com início da execução do 

plano no ano de 2019, mas sem informações do término da sua vigência. A falta de 

informações acerca do resultado desses indicadores é o mesmo do estado do Rio Grande do 

Sul: não há informações disponíveis.

Já o Plano apresentado pelo estado de São Paulo está em vigor atualmente, com início em 

2023 estará vigente até 2027. O estado de São Paulo foi mais minucioso em detalhar os eixos 

e subdividi-los em projetos e programas, dessa forma o número de indicadores foi maior,  

totalizando 158 indicadores de sustentabilidade.
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QUADRO 2 - INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE, DIRETRIZES/EIXOS 

TEMÁTICO DESCRITOS NO PLEAPO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.

RIO GRANDE DO SUL

DIRETRIZES/EIXOS INDICADORES

1ª DIRETRIZ:
PRODUÇÃO E SEGURANÇA ALIMENTAR E 
NUTRICIONAL

1) Número de agricultores familiares em transição 
ou consolidados;
2) Número de quilombolas em transição 
ou consolidados;
3) Número de indígenas em transição 
ou consolidados;
4) Número de agricultores assentados em 
transição ou consolidados;
5) Número de pescadores artesanais em transição 
ou consolidados;
6) Área (ha) e produção animal em transição 
ou consolidadas;
7) Área (ha) e produção vegetal (ton.) em 
transição ou consolidadas;
8) Número de projetos e valor financiado do 
Pronaf Agroecologia e do Pabe.

2ª DIRETRIZ:
USO E CONSERVAÇÃO DA 
AGROSOCIOBIODIVERSIDADE

1) Número de guardiões da agrobiodiversidade 
(agricultores familiares, indígenas, quilombolas e 
assentados);
2) Número de espécies vegetais conservadas;
3) Número de espécies animais conservadas.

3ª DIRETRIZ:
INCENTIVO AO CONSUMO, ACESSO A 
MERCADOS E COMERCIALIZAÇÃO

1) Número de grupos formais e 
informais (associações e cooperativas);
2) Número de unidades de produção cadastradas 
no Mapa;
3) Número de unidades de produção certificadas 
no mapa.

4ª DIRETRIZ:
ATERS, ENSINO E PESQUISA

1) Número de famílias que recebem Aters oficial 
de base ecológica (por público);
2) Número de famílias que recebem 
Aters complementar de base ecológica;
3) Número de editais de pesquisa em agroecologia;
4) Valor de editais em pesquisa em agroecologia.

REFERÊNCIA: RIO GRANDE DO SUL, Rio Grande Agroecológico. Plano Estadual de Agroecologia 
e Produção Orgânica, Pleapo 2016-2019. Governo do Estado do Rio Grande do Sul, Secretaria do 
Desenvolvimento Rural, Pesca e Cooperativismo, p. 216, Porto Alegre, 2016. Disponível em: 
https://www.sema.rs.gov.br/upload/arquivos/201804/11112219-pleapo.pdf. Acesso em: 09/01/2025.

Fonte: Adaptado de Rio Grande do Sul (2016). Elaborado pela autora.
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QUADRO 3 - INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE, 
DIRETRIZES/EIXOS TEMÁTICO DESCRITOS NO PLEAPO DO ESTADO DE 

SERGIPE.

SERGIPE
DIRETRIZES/ EIXOS INDICADORES

1) Agroindústrias instaladas;
2) Fórum realizado;
3) Proposta de legislação elaborada;

EIXO 1: 
PRODUÇÃO

4) Unidades instaladas;
5) Sub sedes criadas;
6) Sistema Criado;
7) Contratos firmados;
8) Cozinhas multifuncionais instaladas;
9) Fomentos concedidos.

EIXO 2:
USO E CONSERVAÇÃO DOS RECURSOS 

NATURAIS

1) Unidades familiares atendidas;
2) Bancos de sementes instalados;
3) Porcentagem de recurso aplicada;
4) Viveiros instalados.

EIXO 3: 
COMERCIALIZAÇÃO E 
CONSUMO

1) Centros regionais de 
comercialização agroecológica 
instalados;
2) Programa desenvolvido;
3) Porcentagem de alimentos adquiridos;
4) Programa implementado;
5) Circuito de feiras criados;
6) Número de eventos promovidos e 
agricultores beneficiados;
7) Número de editais lançados;
8) Número de SPG e OCS apoiados.

EIXO 4: 
CONHECIMENTO

1) Jovens atendidos;
2) Curso realizado;
3) Número de profissionais contratados;
4) Porcentagem atendida de contratação;
5) Experiências sistematizadas.

EIXO 5:
TERRA E TERRITÓRIO

1) Banco de informações criado;
2) Política implementada;
3) Política implementada.

EIXO 6:
SOCIOBIODIVERSIDADE 1) Porcentagem de público assistido.

1) Vídeos documentários realizados;
2) Experiências registradas;

EIXO 7: 
COMUNICAÇÃO 
AGROECOLÓGICA

3) Intercâmbios realizados;
4) Núcleos criados;
5) Cartilha elaborada;

6) Festivais realizados;
7) Aplicativo criado.

REFERÊNCIA: SERGIPE. Plano Estadual de Agroecologia e Produção Orgânica de Sergipe – PLEAPO-SE.
1. ed. Sergipe: Governo do Estado de Sergipe, 2018. Disponível em: 
https://drive.google.com/file/d/1mUjryRkw5-CisR5Fu-oigPenRzdm-eY6/view Acesso em: 1 abr. 
2025.

Fonte: Adaptado de Sergipe (2018). Elaborado pela autora.
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QUADRO 4 - INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE, DIRETRIZES/EIXOS 
TEMÁTICOS E PROGRAMAS DESCRITOS NO PLEAPO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO.

SÃO PAULO
DIRETRIZES/EIXOS INDICADORES

EIXO 1: 
GOVERNANÇA E 

FONTES DE 
FINANCIAMENTO

PROGRAMA: GOVERNANÇA EM AGROECOLOGIA E 
PRODUÇÃO ORGÂNICA

1) Número de estudos técnicos;
2) Campanha realizada em 2023;
3) Programa existente dentro do PPA 2024- 2027;
4) Projeto de lei Quantidade de Secretarias envolvidas;
5) Número de encontros;
6) % dos programas e ações acompanhadas e planos municipais;
7) Número de técnicos capacitados;
8) Número de municípios capacitados;
9) Números de Ações implementadas.

PROGRAMA: FINANCIAMENTO FÁCIL
1) Número de linhas de financiamentos;
2) Número de estudos;
3) Relatório anual com os editais identificados;
4) Linha de crédito criada;
5) Número de propostas.

PROJETO: PROMOÇÃO DA ALIMENTAÇÃO SAUDÁVEL 
COM SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL

1) Mapa elaborado;
2) Diagnóstico elaborado;
3) Percentual de Unidades Regionais das Secretarias de Educação e Saúde 
com oferta de capacitação em agroecologia & saúde;
4) Porcentagem de Cozinhas do Projeto com utilização de 
alimentos agroecológicos e orgânicos nos cursos

EIXO 2: Programa criado;
PROMOÇÃO DA SAÚDE 5) Número de cursos elaborados.

PROJETO: PLANTAS MEDICINAIS E FARMÁCIA VIVA
1) Número de hortos medicinais implantados em UBSs e terrenos públicos;
2) Diagnóstico e mapeamento elaborado.

PROGRAMA: SAÚDE ÚNICA
1) Plano Estadual criado e implementado.

PROGRAMA: PROMOÇÃO DA SAÚDE E POLÍTICA DE 
SANEAMENTO

1) Programa criado.
PROGRAMA: REVITALIZAÇÃO DAS UNIDADES DE PESQUISA 
E DESENVOLVIMENTO E DE PRODUÇÃO DE SEMENTES DA 
SAA

EIXO 3:

1) Plano de revitalização;
2) Relatório;
3) Plano de fortalecimento;
4) Nº de variedade de feijão com alta taxa de nodulação.

PRODUÇÃO, 
CERTIFICAÇÃO PROGRAMA: DE REVITALIZAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E DE 

PRODUÇÃO DE SEMENTES E MUDAS ORGÂNICAS
ORGÂNICA E

AGROECOLÓGICA 1) Relatório;
2) Plano de Ação para reestruturação administrativa e técnica;
3) Variedades de sementes orgânicas para cultivos ou adubação verde.

PROGRAMA ESTADUAL DE DESENVOLVIMENTO E PRODUÇÃO 
DE EQUIPAMENTOS ADEQUADOS AO MANEJO 

AGROECOLÓGICO
1) Programa criado.
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PROGRAMA ESTADUAL DE BIOINSUMOS
1) Cepas estudadas e tecnologia disponível;
2) Diversidade e quantidade de kits inoculantes de Rhizobium e outras 
espécies fixadoras de N disponibilizados;
3) Área (ha) com calagem;
4) Norma publicada;
5) Número de agentes capacitados;
6) Protocolo criado;
7) Número de oficinas de multiplicação e implantação de biofábricas e 
número de cepas disponibilizadas;
8) Número de biofábricas montadas e monitoradas;
9) Fábricas instaladas junto a agricultores;
10) Fontes e fornecedores de remineralizadores e área(ha) 
com remineralizadores aplicados.

PROGRAMA SAFS AGROECOLÓGICOS
1) Convênios e outros termos de parceria entre entidades do estado, ou 
destas com o Terceiro Setor, iniciativa privada, universidades, entre outros;
2) Número de projetos;
3) Área implantada;
4) Unidades de referência sendo acompanhadas;
5) Rede/articulação de agroecologia.

PROJETO: TRANSIÇÃO ECOLÓGICA E MITIGAÇÃO 
DE IMPACTOS

1) Minuta do PROERA;
2) Projeto de Coexistência;
3) Decreto regulamentador;
4) Sistema Informatizado;
5) Instrumento regulamentador.

PROGRAMA CERTIFICAÇÃO ORGÂNICA
1) Proposta elaborada;
2) Proposta implementada;
3) Lista em site.

PROGRAMA DE FOMENTO À PRODUÇÃO E CONSUMO DE PANC
1) Levantamento das áreas, existentes e potenciais, com PANC no estado 
de São Paulo;
2) Área (ha) com PANC;
3) Relatório.

PROGRAMA DE PREVENÇÃO A INCÊNDIOS
1) Documento orientador de boas práticas de redução de risco e 
ações emergenciais contra incêndios;
2) Modelo de Termo de parceria entre instituições de ensino, pesquisa 
e extensão, públicas ou da sociedade civil, e a Operação Corta Fogo;
3) Número de ações de educação ambiental;
4) Canal de comunicação direto com agricultores(as) em órgão estadual;
5) Canal de divulgação apontando práticas alternativas ao uso do fogo;
6) Estratégia de concessão de equipamentos de combate a incêndios 
florestais da Operação Corta-Fogo.

EIXO 4: 
AGROINDÚSTRIA,

PROGRAMA: APOIO ÀS AGROINDÚSTRIAS E AO 
PROCESSAMENTO ARTESANAL
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PROCESSAMENTO 1) Número de infraestruturas criadas;
ARTESANAL, 2) Número de cozinhas industriais comunitárias por município; 

COOPERATIVISMO E 3) Relatório;
ASSOCIATIVISMO 4) Número de beneficiários;

5) Modelo de consórcio elaborado;
6) Relatório;
7) Número de feiras e eventos;
8) Número de agricultores atendidos;
9) Novas rotas tecnológicas;
10) Percentual das compras de alimentos processados destinado à aquisição 
de produtos de agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais.

PROGRAMA: FOMENTO AO ASSOCIATIVISMO, 
COOPERATIVISMO E EMPREENDIMENTOS 

SOLIDÁRIOS
1) Programa criado.

PROGRAMA: FOMENTO E FORTALECIMENTO DE CIRCUITOS 
CURTOS SOLIDÁRIOS DE COMERCIALIZAÇÃO

1) Programa criado.

PROJETO: APOIO À VENDA DIRETA DA PRODUÇÃO ORGÂNICA E 
AGROECOLÓGICA

1) Plataforma disponibilizada;
2) Número de pessoas capacitadas;
3) Número de Associações e/ou cooperativas cadastradas.

PROJETO: FORTALECIMENTO DAS COMPRAS PÚBLICAS DE 
ALIMENTOS ORGÂNICOS E AGROECOLÓGICOS

1) Percentual da demanda de alimentos do PPAIS abastecido por 
estes alimentos;
2) Percentual da demanda de alimentos do PNAE abastecido por 
estes alimentos;
3) Programa regulamentado;
4) Lei aprovada;
5) Número de municípios em que o programa foi implementado.

PROGRAMA: FOMENTO ÀS ROTAS AGROECOLÓGICAS E 
ORGÂNICA

1) Número de editais lançados;
2) Número de mapeamentos elaborados;
3) Diagnóstico concluído.

PROJETO: FOMENTO E FORTALECIMENTO DE 
CIRCUITOS CURTOS SOLIDÁRIOS DE 
COMERCIALIZAÇÃO

1) Programa criado.
PROJETO: APOIO À VENDA DIRETA DA PRODUÇÃO ORGÂNICA E 

AGROECOLÓGICA
1) Plataforma disponibilizada;
2) Número de pessoas capacitadas;
3) Número de Associações e/ou cooperativas cadastradas.

EIXO 5: SOBERANIA
ALIMENTAR, 

COMERCIALIZAÇÃO,
PROJETO: FORTALECIMENTO DAS COMPRAS PÚBLICAS 

DE ALIMENTOS ORGÂNICOS E AGROECOLÓGICOS

MERCADOS SOCIAIS E 1) Percentual da demanda de alimentos do PPAIS abastecido por 
estes SOLIDÁRIOS alimentos;

2) Percentual da demanda de alimentos do PNAE abastecido por estes
alimentos;
3) Programa regulamentado;
4) Lei aprovada;
5) Número de municípios em que o programa foi implementado.

PROJETO: APOIO À GERAÇÃO DE RENDA DE POVOS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS DE BASE AGROECOLÓGICA 

E ORGÂNICA
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1) Criação de repositório de informações dessas iniciativas;
2) Divulgação;
3) Programa criado.

PROJETO: FOMENTO ÀS ROTAS AGROECOLÓGICAS 
E ORGÂNICAS

1) Número de editais lançados;
2) Número de mapeamentos elaborados;
3) Diagnóstico concluído.

PROJETO COMUNICAÇÃO EM AGROECOLOGIA
1) Plano de comunicação com revisão anual;
2) Site criado;
3) Programa criado;
4) Número de eventos;
5) Número de cursos, lives, seminários + periodicidade de 12 meses 

(anual); EIXO 6: 6) Número de campanhas realizadas;
COMUNICAÇÃO E 7) Quantidade de pessoas 

apoiadas; CULTURA 8) Relatório.
PROJETO: AGROECOLOGIA E CULTURA

1) Número de eventos;
2) Número de editais da Secretaria de Cultura que contemplem a temática 
da Agroecologia e Produção Orgânica;
3) Relatório;
4) Número de eventos anuais/bianuais.

PROJETO: PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 
EM AGROECOLOGIA, BIOECONOMIA E 
SOCIOBIODIVERSIDADE

1) Quantidade de editais lançados;
2) Número de editais para formação e fortalecimento de grupos/ 
redes/equipes multidisciplinares;
3) Número de editais relativos a estudos elaborados;
4) Número de editais na formulação de protocolos;
5) Percentual de pesquisas em Agroecologia e Produção Orgânica em 
relação ao total de pesquisas cadastradas no Sistema de Gestão de Projetos 
da APTA;
6) Quantidade de editais criados para o fortalecimento e criação de Núcleos 
de Estudos de Agroecologia (NEA).

PROJETO: AGROECOLOGIA EM DADOS
EIXO 7: 1) Portal criado;

EDUCAÇÃO, 2) Quantidade de diagnósticos e censo realizados;
TECNOLOGIAS, 3) Bancos de dados criados; métodos inclusivos para inserção de 

dados; PESQUISA E 4) Quantidade de metodologias elaboradas ou aperfeiçoadas;
CONSTRUÇÃO DO 5) Indicadores criados; relatórios divulgados;
CONHECIMENTO 6) Programa/Projeto Educação Ambiental Agroecológica; 

AGROECOLÓGICO 7) Número de coletivos educadores implantados;
8) Número de centros de educação ambiental implantados.

PROJETO: AGROECOLOGIA E EDUCAÇÃO
1) Quantidade de educadores capacitados;
2) Projetos Político Pedagógicos modelo elaborados;
3) Ementas modelo elaboradas;
4) Escolas com estruturas sustentáveis implementadas;
5) Novos cursos implementados;
6) Cursos com oferecimento de disciplinas de Agroecologia;
7) Ementas modelo elaboradas;
8) Projeto de reabertura e revitalização de escolas rurais na perspectiva 
da Educação do Campo;
9) Profissionais da educação capacitados;
10) Programa criado.

EIXO 10: 
AGROBIODIVERSIDADE

PROGRAMA: PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DA 
SOCIOBIODIVERSIDADE
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E CONSERVAÇÃO DA 1) Programa criado;
NATUREZA 2) Número de projetos de PSA implantados.

PROJETO: PLANEJAMENTO TERRITORIAL
1) Programa criado.

PROJETO: POLINIZADORES
1) Programa criado;
2) Funcionários, apicultores e meliponicultores capacitados.

PROJETO: SEMENTES CRIOULAS
1) Programa criado.

PROJETO: TURISMO RURAL
1) Programa criado.

EIXO 11: 
ATER ORGÂNICA 
E 
AGROECOLÓGICA

PROGRAMA DE CAPACITAÇÃO CONTINUADA PARA UMA 
ATER AGROECOLÓGICA

1) Número de agentes de ATER capacitados nos formatos presencial e online;
2) Número de agricultores e suas representações capacitados;
3) Número de atividades realizadas;
4) Cursos para docentes;
5) Material didático.

PROGRAMA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E 
EXTENSÃO RURAL AGROECOLÓGICA

1) Programa Estadual elaborado;
2) Número de técnicos oficialmente designados para atuar em 
ATER Agroecológica Pública;
3) Número de unidades de referência por região do estado;
4) Diagnóstico realizado;
5) Registros sobre a atendimento aos diferentes grupos de agricultores(as);
6) Criação da política estadual de territórios;
7) Número de associações e cooperativas fortalecidas;
8) Número de Hectares de SAF implantados;
9) Número de novos canais curtos e mercados institucionais acessados 
pelas organizações e/ ou agricultores beneficiários do programa;
10) Marco referencial para a ATER Agroecológica;
11) Reuniões com representantes desses conselhos.

PROJETO AGRICULTURA URBANA E PERIURBANA
1) Quantidade de hortas urbanas;
2) Programa criado;
3) Percentual de municípios com insegurança alimentar grave contando 
com iniciativas de cultivo de microverdes;
4) Cadastro estadual estruturado;
5) Concessionárias com parceria formalizada;

EIXO 12: 6) Número de agricultores urbanos que acessam políticas para 
Agricultura AGROECOLOGIA E Familiar;

AGRICULTURA 7) Número de novos agricultores urbanos com acesso à DAP;
URBANA 8) Quantidade de prefeituras participantes;

9) Programa criado;
10) Itens financiáveis pelo FEAP voltados à agricultura urbana;
11) Modelo de instrumentos jurídicos e urbanísticos;
12) Programa de bolsas implementado;
13) Pomares urbanos implantados;
14) Canteiros de flores implantados;
15) Documentos técnicos elaborados;
16) Política estadual elaborada.

Fonte: Adaptado de São Paulo (2022). Elaborado pela autora.

Importante salientar as lacunas que cada plano possui. Com base nos 12 eixos temáticos 

instituídos pelo PEAPO (já apresentados na fundamentação teórica desse trabalho), foram
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identificados os eixos que não foram contemplados nos planos. O PLEAPO do estado do Rio 

Grande do Sul não contempla os eixos: 2 - Promoção da Saúde; 6 - Comunicação e Cultura; 8

- Mulheres, Jovens, Populações Negras, Periféricas e de Assentamentos Rurais, LGBTQIA+ e 

imigrantes; e 12 - Agroecologia e agricultura urbana. O PLEAPO do estado de Sergipe não 

contempla  os  eixos:  2  -  Promoção  da  Saúde;  3  -  Produção,  certificação  orgânica  e 

agroecológica;  8  -  Mulheres,  Jovens,  Populações  Negras,  Periféricas  e  de  Assentamentos 

Rurais, LGBTQIA+ e imigrantes; 9 - Povos e Comunidades Tradicionais; 11 - ATER 

Orgânica e Agroecológica e; 12 - Agroecologia e agricultura urbana. O PLEAPO do estado de 

São Paulo, embora mais completo, não contempla os eixos 8 - Mulheres, Jovens, Populações 

Negras,  Periféricas  e  de  Assentamentos  Rurais,  LGBTQIA+  e  imigrantes  e  9  -  Povos  e 

Comunidades Tradicionais

Ao estudar  a  Política  Nacional  de  Agroecologia  e  Produção Orgânica  (PNAPO), 

Weber e Silva (2020) separam os pilares da sustentabilidade de acordo com o conteúdo da 

política (Figura 5).

QUADRO 5 - PILARES DA SUSTENTABILIDADE E CONTEÚDO DA POLÍTICA

PILARES DA SUSTENTABILIDADE CONTEÚDO DA POLÍTICA

Pilar Social Igualdade de gênero, inclusão do jovem, qualidade de 
vida, público-alvo, sociodiversidade e conhecimento.

Pilar Ambiental Modos de produção, alimentos saudáveis e preservação 
do meio ambiente.

Pilar Econômico institucionais, incentivo para acesso aos demais 
mercados.

Fonte: Weber e Silva (2020).

Aplicando esse padrão é possível identificar quais os principais indicadores de cada 

um  dos três PLEAPOS  descritos anteriormente (Grande do Sul, Sergipe e São Paulo) 

comtemplam cada pilar de sustentabilidade (Figura 7).

Dentre todas as diretrizes, foram selecionadas as principais e mais representativas de 

cada plano estadual, e são apresentadas no quadro 7. O PLEAPO do estado do Rio Grande do 

Sul é composto por quatro diretrizes e nele foram identificados 7 indicadores relacionados a 

aspectos sociais, 3 ao ambiental e 3 no econômico. No PLEAPO do estado de Sergipe, foram 

identificados 5 indicadores sociais, 2 indicadores ambientais e 4 econômicos, distribuídos em 

7 eixos. Já no PLEAPO do estado de São Paulo, composto por 10 eixos, foram identificados 

15, 15 e 12 indicadores de aspectos sociais, econômicos e ambientais, respectivamente.
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QUADRO 6 – PRINCIPAIS INDICADORES IDENTIFICADOS NOS PLEAPOS 

POR ESTADO PARA CADA PILAR DE SUSTENTABILIDADE.

ESTADO PILAR AMBIENTAL

RIO GRANDE DO SUL

1) Número de guardiões da agrobiodiversidade (agricultores
familiares, indígenas, quilombolas e assentados);
2) Número de espécies vegetais conservadas;
3) Número de espécies animais conservadas.

SERGIPE 1) Bancos de sementes instalados;
2) Viveiros instalados.

SÃO PAULO

PROJETO: TRANSIÇÃO ECOLÓGICA E MITIGAÇÃO DE 
IMPACTOS
1) Projeto de Coexistência;
2) Decreto regulamentador;
3) Sistema Informatizado.

PROGRAMA DE PREVENÇÃO A INCÊNDIOS
1) Documento orientador de boas práticas de redução de 
risco e ações emergenciais contra incêndios;
2) Modelo de Termo de parceria entre instituições de 
ensino, pesquisa e extensão, públicas ou da sociedade civil, 
e a Operação Corta Fogo;
3) Número de ações de educação ambiental;
4) Canal de comunicação direto com agricultores(as) em 
órgão estadual;
5) Canal de divulgação apontando práticas alternativas ao 
uso do fogo;
6) Estratégia de concessão de equipamentos de combate 
a incêndios florestais da Operação Corta-Fogo.

PROGRAMA: PROTEÇÃO E CONSERVAÇÃO DA 
SOCIOBIODIVERSIDADE
1) Programa criado;
2) Número de projetos de PSA implantados.

PROJETO: POLINIZADORES
1) Programa criado;
2) Funcionários, apicultores e meliponicultores capacitados.

PROJETO: SEMENTES CRIOULAS
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1) Programa criado.
PROJETO: TURISMO RURAL
1) Programa criado.
PILAR SOCIAL

RIO GRANDE DO SUL

1) Número de agricultores familiares em transição 
ou consolidados;
2) Número de quilombolas em transição ou consolidados;
3) Número de indígenas em transição ou consolidados;
4) Número de agricultores assentados em transição 
ou consolidados;
5) Número de pescadores artesanais em transição 
ou consolidados;
6) Número de famílias que recebem Aters oficial de 
base ecológica (por público);
7) Número de famílias que recebem Aters complementar 
de base ecológica;

SERGIPE

1) Unidades familiares atendidas;
2) Número de eventos promovidos e agricultores beneficiados;
3) Jovens atendidos;
4) Curso realizado;
5) Porcentagem de público assistido

SÃO PAULO

PROGRAMA: PROMOÇÃO DA SAÚDE E POLÍTICA 
DE SANEAMENTO
1) Programa criado.

PROJETO: AGROECOLOGIA E CULTURA
1) Número de eventos;
2) Número de editais da Secretaria de Cultura que 
contemplem a temática da Agroecologia e Produção 
Orgânica;
3) Relatório;
4) Número de eventos anuais/bianuais. 
PROJETO: AGROECOLOGIA E 
EDUCAÇÃO
1) Quantidade de educadores capacitados;
2) Projetos Político Pedagógicos modelo elaborados;
3) Ementas modelo elaboradas;
4) Escolas com estruturas sustentáveis implementadas;
5) Novos cursos implementados;
6) Cursos com oferecimento de disciplinas de Agroecologia;
7) Ementas modelo elaboradas;
8) Projeto de reabertura e revitalização de escolas rurais 
na perspectiva da Educação do Campo;
9) Profissionais da educação capacitados;
10) Programa criado.
PILAR ECONÔMICO

RIO GRANDE DO SUL

1) Número de projetos e valor financiado do 
Pronaf Agroecologia e do Pabe.
2) Número de unidades de produção cadastradas no Mapa;
3) Número de unidades de produção certificadas no mapa.

SERGIPE

1) Agroindústrias instaladas;
2) Fomentos concedidos.
3) Porcentagem de recurso aplicada
4) Centros regionais de comercialização agroecológica 
instalados.
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Visto que cada estado possui um plano diferente e com suas particularidades, essas 

informações foram transformadas em porcentagem para nível de comparação, e são descritas 

por meio de imagens gráficas (Figura 3).

FIGURA 3 - REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DA DISTRIBUIÇÃO DOS INDICADORES 
DOS PLEAPOS POR ESTADO, DE ACORDO COM OS PILARES DE 

SUSTENTABILIDADE

Fonte: Elaborado pelo autor.

PROGRAMA: FINANCIAMENTO FÁCIL
1) Número de linhas de financiamentos;
2) Número de estudos;
3) Relatório anual com os editais identificados;
4) Linha de crédito criada;
5) Número de propostas.

PROGRAMA: APOIO ÀS AGROINDÚSTRIAS E AO 
PROCESSAMENTO ARTESANAL
1) Percentual das compras de alimentos processados 
destinado à aquisição de produtos de agricultores familiares, 
povos e comunidades tradicionais.

SÃO PAULO
PROJETO: APOIO À VENDA DIRETA DA 
PRODUÇÃO ORGÂNICA E AGROECOLÓGICA
1) Plataforma disponibilizada;
2) Número de pessoas capacitadas;
3) Número de Associações e/ou cooperativas cadastradas.

PROJETO: APOIO À GERAÇÃO DE RENDA DE POVOS E 
COMUNIDADES TRADICIONAIS DE BASE 
AGROECOLÓGICA E ORGÂNICA
1) Criação de repositório de informações dessas iniciativas;
2) Divulgação;
3) Programa criado.



42

6. CONCLUSÃO

A PNAPO representa um marco no reconhecimento  da agroecologia  como diretriz 

nacional, e esse trabalho evidencia a necessidade de maior articulação entre a esfera federal e 

a participação social, bem como a elaboração de indicadores qualitativos e quantitativos que 

respeitem a diversidade dos territórios e valorizem os saberes locais.

Verificou-se  que,  embora  haja  diretrizes  e  planos  elaborados  nos  níveis  federal  e 

estadual, os indicadores não seguem um padrão, o que dificulta o monitoramento e avaliação 

da  política.  Existe  grande  disparidade  entre  os  estados,  tanto  em relação  à  elaboração  e 

implementação  dos  planos  quanto  à  definição  de  metas  e  indicadores,  o  que  pode  estar 

relacionado com o contexto e as necessidades de cada região.

Evidenciou-se  nesse  estudo  uma  certa  negligência  e  a  falta  de  indicadores  que 

contemplem  alguns  eixos  da  PEAPO,  como  o  eixo  8,  que  trata  das  Mulheres,  Jovens, 

Populações Negras, Periféricas e de Assentamentos Rurais, LGBTQIA+ e imigrantes. Isso 

evidencia que novas formas de pensar e elaborar indicadores de sustentabilidade devem ser 

tomadas com urgência.

O  principal  desafio  para  a  realização  dessa  pesquisa  foi  o  fato  de  não  ter  sido 

encontrados  documento  oficiais  com  os  resultados  da  avaliação  dos  planos  nacionais  e 

estaduais, de forma que não há embasamento que afirme que os indicadores de 

sustentabilidade utilizados são eficientes ou não.

Esse trabalho evidencia que existem lacunas entre a elaboração e dos planos e o 

monitoramento dos mesmos, visto que não foi encontrado documentos de avaliações e 

resultados de PLEAPOs que já se encerraram e nem a atual situação dos que se encontram em 

vigor. Da mesma forma, não foram encontrados trabalhos acadêmicos que abordem esse 

tema. O monitoramento das políticas nacionais e estaduais de agroecologia e produção 

orgânica, são uma forma direta de contribuir com o alcance das metas dos Objetivos de 

Desenvolvimento sustentável, tornando-se então imprescindível e urgente o seu 

fortalecimento
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